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	 Caro Editor
	 Após a aprovação de cinco projectos de lei para legali-
zação da Eutanásia em casos de patologia orgânica, está 
previsto para setembro o debate e votação do texto a ser 
submetido à votação final global. Perante a possibilidade 
de aprovação a médio prazo desta lei subsistem questões 
éticas e deontológicas que urgem abordar. Uma delas será 
a pertinência, e o hipotético enquadramento, do envolvi-
mento da Psiquiatria no processo de morte assistida. Os 
cinco projectos de lei aprovados não são unânimes em re-
lação a esta questão: três defendem que apenas deverá 
ser requerida uma avaliação psiquiátrica caso subsistam 
dúvidas sobre a existência de perturbações psiquiátricas 
que afectem a capacidade de tomar decisões, enquanto 
outros dois exigem a existência de uma avaliação psiquiá-
trica em todos os casos.
	 Sendo, mesmo dentro da comunidade médica, uma 
questão controversa, a sua discussão nesta fase é essen-
cial, revestindo-se de particular importância a avaliação da 
experiência adquirida noutros países. Na maioria das juris-
dições as avaliações psiquiátricas não são obrigatórias. Na 
Holanda e no estado de Oregon, nos Estados Unidos, são 
realizadas apenas num número residual de casos (cerca 

de 3%)1 e centram-se sobretudo na avaliação da compe-
tência (capacidade de comunicar a decisão, compreensão 
dos factos da sua situação e as suas consequências, as-
similação racional da informação).1 Em Toronto, no Cana-
dá, a equipa de Psiquiatria de Ligação está envolvida em 
85% das avaliações dos critérios gerais de elegibilidade. 
Este grupo concluiu que “a presença de depressão ou de 
qualquer doença mental não torna automaticamente um in-
divíduo inelegível (...) se não for considerado que exerça 
influência indevida na autonomia ou comprometa a capaci-
dade”.2 Por outro lado, em São Francisco, nos Estados Uni-
dos, são realizadas avaliações psiquiátricas protocoladas e 
padronizadas durante o processo, que são justificadas com 
“os interesses institucionais em rigor e precisão clínicas, 
bem como garantias de avaliações meticulosas dos candi-
datos”,3 tendo, à semelhança da equipa de Psiquiatria de 
Ligação de Toronto, concluído que “o impacto da doença 
psiquiátrica (...) foi dimensional, não categórico”. 4

	 A opinião mais prevalente na literatura é de que as ava-
liações obrigatórias são onerosas e desnecessárias, princi-
palmente na ausência de comorbilidades psiquiátricas,2,4,5 
sendo recomendadas quando existe evidência de altera-
ções do humor, cognição, capacidade, consentimento, au-
tonomia, insight ou julgamento.2,4,5 Foi ainda apontado que 
a falta de precisão científica nos métodos para determina-
ção da capacidade decisória deixa em aberto a possibili-
dade da decisão final ser afectada pelas visões éticas dos 
psiquiatras,2,4,5 e que a utilização de entrevistas protocola-
das medicaliza o que é uma escolha individual.2 
	 Para concluir, a discussão das questões éticas ineren-
tes a intervenções no final da vida não pode assumir posi-
ções absolutistas ou moralistas. O debate técnico é neces-
sário, não devendo ser evitado ou descurado.
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